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PARTE D

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso (extrato) n.º 2334/2019

Celebração de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado, ao abrigo do Programa de Regularização 

Extraordinária dos Vínculos Precários
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com a Lei 
n.º 112/2017, de 20 de dezembro, diploma que estabelece o Programa 
de Regularização Extraordinária de Vínculos Precários da Administra-
ção Pública, torna -se público que foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com a seguinte trabalhadora:

OE201809/0142 — Ana Lúcia Borba e Maia Garcia Marques, para 
o desempenho de funções inerentes à carreira e categoria de técnico 
superior, 2.ª posição remuneratória da respetiva categoria, nível 15 
da tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração base 
mensal de 1.201,48 €, com produção de efeitos a partir do dia 1 de 
dezembro de 2018.

O presente contrato fica dispensado de período experimental, uma vez 
que o tempo de serviço prestado na situação de exercício de funções a 
regularizar é superior à duração definida para o período experimental 
intrínseco à carreira e categoria da trabalhadora, conforme alínea c) do 
n.º 1 do artigo 49.º da LTFP, dando -se assim cumprimento à disposi-
ção constante no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

21 de janeiro de 2019. — O Secretário -Adjunto da Procuradoria -Geral 
da República, Rui Dias Fernandes.

312007101 

 Diretiva n.º 1/2019

Inadmissibilidade legal dos serviços consulares portugueses
lavrarem, a pedido do Ministério Público, termo de perfilhação

A admissibilidade legal dos serviços consulares portugueses poderem 
lavrar, a pedido do Ministério Público, termo de perfilhação tem susci-
tado entendimentos divergentes e atuações não uniformes dos Senhores 
Magistrados do Ministério Público.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 12.º do 
Estatuto do Ministério Público, determino que as conclusões seguintes 
passem a ser obrigatoriamente seguidas e sustentadas pelos Senhores 
Agentes e Magistrados do Ministério Público:

1 — O ato de perfilhação apenas pode ser praticado de acordo com 
quatro formas taxativamente previstas na lei:

a) Declaração prestada perante funcionário do registo civil;
b) Testamento;
c) Escritura pública;
d) Por termo lavrado em juízo — cf. artigo 1853.º, do Código Civil;

2 — O ato de perfilhar constitui uma declaração de ciência, a qual, 
por razões de segurança e facilidade probatória, assume forma externa, 
pública e solene;

3 — A forma prevista na alínea d), do artigo 1853.º, do Código Civil, 
«termo lavrado em juízo», introduzido com a reforma de 1966, teve es-
pecialmente em vista situações em que o reconhecimento voluntário da 
maternidade/paternidade era obtido no decurso do processo de averigua-
ção oficiosa — cf. referências substantivas previstas nos artigos 1808.º, 
n.º 3 e 1865.º, n.º 3, do Código Civil;

4 — A perfilhação por «termo em juízo» encontra a sua disciplina 
processual no artigo 64.º, do Regime Geral do Processo Tutelar Cível 
[RGPTC], segundo o qual confirmada a maternidade/paternidade será 
lavrado termo de perfilhação na presença do Ministério Público;

5 — Dos referidos preceitos legais resulta que o legislador consagrou 
uma especial formalidade para a validade do ato, a qual implica que o 
«termo lavrado em juízo» ocorra na presença física de Magistrado do 
Ministério Público, não sendo suscetível de delegação;

6 — A inobservância desta especial formalidade determina a nuli-
dade do ato jurídico nos termos dos artigos 294.º e 295.º, do Código 
Civil, a qual pode e deve ser conhecida a todo o tempo e com efeitos 
retroativos — cf. artigos 286.º e 289.º, n.º 1, do Código Civil;

7 — Os titulares de postos consulares (consulados gerais, consulados, 
vice consulados e agências consulares) e os encarregados das secções 
consulares são órgãos especiais de registo civil relativamente aos cida-
dãos portugueses com residência habitual no estrangeiro ou que aí se 
encontrem acidentalmente — cf. artigo 51.º, do Decreto -Lei n.º 71/2009, 
de 31 de março, diploma que aprovou o Regulamento Consular;

8 — Enquanto órgãos especiais de registo são -lhes atribuídas espe-
ciais competências em matéria de registo civil, nomeadamente, lavrar 
declaração de maternidade ou de perfilhação — cf. alínea d), do n.º 1, 
do artigo 52.º, do Regulamento Consular;

9 — No âmbito da denominada cooperação judiciária e administra-
tiva, os serviços consulares colaboram com as autoridades judiciárias 
e administrativas nacionais e estrangeiras nos termos do direito nacio-
nal, comunitário e internacional público em vigor — cf. artigo 74.º, do 
Regulamento Consular;

10 — Cooperação que, nos termos do direito nacional, pode abranger 
a possibilidade de inquirição de testemunhas, na audiência final de julga-
mento, por carta precatória expedida para consulado português que não 
disponha de meios técnicos para a inquirição por teleconferência — cf. 
alínea b), do artigo 500.º do Código de Processo Civil;

11 — E, bem assim, ao abrigo do disposto no artigo 26.º, do RGPTC, 
[o] tribunal e o Ministério Público podem dirigir -se aos agentes con-
sulares portugueses e requisitar a sua intervenção ou auxílio quanto a 
medidas e providências relativas a menores sob sua jurisdição, bem 
como solicitar o auxílio e bons ofícios dos agentes consulares estran-
geiros em Portugal quanto a menores de outros países residentes em 
território nacional;

12 — Em face das exigências legalmente previstas, no âmbito da 
instrução de processo de natureza jurisdicional (v.g. ações de filiação), 
as disposições conjugadas dos artigos 26.º, do RGPTC e 74.º, do Re-
gulamento Consular, não sustentam que os órgãos consulares possam 
lavrar termos de perfilhação na modalidade de «termo lavrado em juízo» 
e legitimam a recusa do cumprimento da carta precatória nos termos da 
alínea a), do artigo 179.º, do Código de Processo Civil;

13 — Essa colaboração com as autoridades judiciárias será valida-
mente prestada nas situações em que sejam solicitados depoimentos dos 
pais ou dos presumidos progenitores, ou mesmo de testemunha arrolada, 
nos termos em que tal é permitido pelas leis de processo — cf. artigo 26.º, 
do RGPTC e 500.º, do Código de Processo Civil;

14 — Colaboração que se estende a outros atos de instrução proba-
tória, como seja o ato de recolha de amostra de ADN, como elemento 
imprescindível à concretização de exame pericial;

15 — Nos casos legalmente admissíveis, os serviços consulares portu-
gueses funcionam como uma extensão material do Tribunal ou do Ministé-
rio Público, proposição que se alcança pela circunstância do pedido de ato 
processual ser efetuado através de «carta precatória» — cf. alínea b), do 
artigo 500.º e n.º 1, do artigo 172.º, ambos do Código de Processo Civil;

16 — Nas situações em que se justifique proceder à expedição de 
carta precatória a serviço consular para audição do presumido proge-
nitor, o Ministério Público poderá, complementarmente, solicitar que, 
caso haja vontade em proceder ao reconhecimento da paternidade, seja 
lavrada a competente declaração de perfilhação, através de assento 
autónomo — cf. artigos 51.º, 52.º, n.º 1, alínea d), do Regulamento 
Consular, 9.º n.º 1, alínea a), do Código de Registo Civil e 1853.º, 
alínea a), do Código Civil;

17 — Assento que ingressará na ordem jurídica nacional através de 
ato a praticar pela Conservatória dos Registos Centrais — cf. artigos 5.º 
n.º 3 e 11.º, n.os 1, alínea a) e 3, do Código de Registo Civil;

18 — Com as devidas adaptações, este regime de cooperação é apli-
cável no âmbito dos denominados dossiês de acompanhamento (vul-
garmente designados “Processos Administrativos”) instaurados pelo 
Ministério Público com a finalidade de vir a interpor ação de investigação 
de maternidade/paternidade, em representação;

19 — O supra exposto em nada interfere com o regime processual 
vigente para a prática de atos processuais no estrangeiro, através de 
expedição de cartas rogatórias — cf. artigos 172.º, n.º 1 in fine e 500.º, 
alínea b), do Código de Processo Civil.

16 de janeiro de 2019. — A Procuradora -Geral da República, Lucília 
Gago.
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